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ORDEM DO DIA
PAUTA DE PROPOSIÇÕES

PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO NA SESSÃO ORDINÁRIA DE

21 DE DEZEMBRO DE 2009.
ORDEM DO DIA

PAUTA DE PROPOSIÇÕES A SEREM DISCUTIDAS E VOTADAS

NA SESSÃO ORDINÁRIA DO DIA 21 DE DEZEMBRO DE 2009.

PROPOSITURAS EM DISCUSSÃO

01 – PROJETO DE LEI N. 93/2009 DE AUTORIA DO PREFEITO MUNICIPAL, QUE DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE SUBVENÇÕES ÀS ENTIDADES SOCIAIS QUE ESPECIFICA, PARA O EXERCÍCIO DE 2010.
QUORUM DE VOTAÇÃO: Maioria Simples

PROCESSO DE VOTAÇÃO: Simbólico

EMENDA N. 01/2009 – SUBSTITUTIVA

Art. 1º. Dê-se ao art. 3º do projeto de lei n.93/09 a seguinte redação:

“Art. 3º. Fica o Poder Executivo autorizado a repassar à entidade Associação dos Amigos de Animais de Nova Odessa, portadora do CNPJ nº 01.995.128/0001-03, subvenções referentes a 0,13% (zero vírgula treze por cento) das Receitas Correntes do Município”.

Nova Odessa, 09 de Novembro de 2009.

CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER

J U S T I F I C A T I V A

Estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente emenda substitutiva, por meio da qual pretendemos alterar a redação do art. 3º do projeto de lei n. 93/2009.

Durante o ano corrente, este Legislativo apresentou diversos requerimentos ao Chefe do Executivo postulando informações sobre a Associação dos Amigos dos Animais de Nova Odessa, em virtude das sérias dificuldades financeiras que referida associação está enfrentando.

Foi promovido, até mesmo, um debate com os representantes da entidade. Na oportunidade foi constatado que as dívidas se aproximavam de R$ 15.000,00.

Contudo, as manifestações deste Legislativo não foram suficientes para sensibilizar o Chefe do Executivo a conceder aumento no repasse.

De outra parte, comparando-se os valores das subvenções previstos na Lei n.2.315/08, verificamos que houve aumento para todas as entidades, exceto para a Associação dos Amigos dos Animais de Nova Odessa:

Exercício 2009                              Exercício 2010

APAE – até R$ 165.000,00                    APAE – até R$ 174.000,00                  

Comunidade Geriátrica – até R$ 72.000,00    Comunidade Geriátrica – até R$ 78.000,00

Ass. Amigos do Casulo – até R$ 125.000,00   Ass. Amigos do Casulo – até R$ 132.000,00

S.O.S. – até R$ 5.040,00                    S.O.S. – até R$ 6.000,00

Subvenções provenientes da Educação         Subvenções provenientes da Educação

APAE – até R$ 137.000,00                    APAE – até R$ 144.000,00

A.P.M. – até R$ 108.000,00                  A.P.M. – até R$ 114.000,00

C.P.C. – até R$ 8.400,00                    C.P.C. – até R$ 9.600,00

Em relação à Associação Amigos dos Animais está previsto o repasse de 0,12% (zero vírgula doze por cento) das receitas correntes do Município, cujo índice é idêntico ao concedido no ano anterior.

Ocorre que a Lei Orçamentária Anual de 2009 (Lei n.2.304/08) continha o valor de R$ 86.200.000,00 para as receitas correntes, enquanto que o projeto de lei em trâmite neste Legislativo (PL 72/09, que estima a receita e fixa a despesa do Município para o exercício de 2010), fixa a quantia de R$ 84.640.000,00.

Desse modo, verifica-se que o valor do repasse a ser concedido à sobredita Associação restou diminuído.

Para efeito de sanar a anomalia, entendemos por bem apresentar a presente emenda substitutiva, que tem por escopo alterar para 0,13% (zero vírgula treze por cento) o valor das subvenções a serem concedidas à Associação dos Amigos dos Animais.

Por fim, cabe ressaltar que a alteração proposta não causará qualquer ônus o erário, uma vez que os valores das subvenções concedidas às demais entidades são estimados e poderão ser revistos, a critério do Chefe do Poder Executivo.

Diante do exposto, esperamos contar com imprescindível apoio dos nobres pares para obter a aprovação da presente emenda substitutiva.

Nova Odessa, 09 de Novembro de 2009.

CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

Tratam-se de emendas ao projeto de lei que dispõe sobre a concessão de subvenções às entidades sociais que especifica, para o exercício de 2009.

Ambas as emendas fundamentam-se nas disposições contidas no art. 198, § 3º do Regimento Interno, que assim estabelece:

“Emenda substitutiva é a que deve ser inserida no lugar do artigo, parágrafo, inciso, alínea ou item do projeto”.

Quanto à matéria propriamente dita, o escopo da emenda n.01 é aumentar o repasse à entidade Associação Amigos dos Animais, de 0,12 para 0,13%.

A emenda n.02, por seu turno, tem por finalidade aumentar o repasse para a mesma entidade, de 0,12 para 0,15%.

Importante ressaltar que a alteração proposta não causará qualquer ônus ao erário, uma vez que os valores das subvenções concedidas às demais entidades são estimados e poderão ser revistos, a critério do Chefe do Executivo.

Diante do exposto, opinamos favoravelmente à tramitação das emendas n.01 e n.02 ao projeto de lei n.93/09.

Nova Odessa, 24 de novembro de 2009.

CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER                 ANGELO ROBERTO RÉSTIO

VOTO EM SEPARADO

Tratam-se de emendas ao projeto de lei que dispõe sobre a concessão de subvenções às entidades sociais que especifica, para o exercício de 2009.

O escopo da emenda n.01 é aumentar o repasse à entidade Associação Amigos dos Animais, de 0,12 para 0,13%.

A emenda n.02, por seu turno, tem por finalidade aumentar o repasse para a mesma entidade, de 0,12 para 0,15%.

Em que pese manifestação favorável lançada pelos demais membros da comissão, no meu entendimento a matéria tratada na presente proposição fere dispositivos da Lei Orgânica do Município, da Constituição Estadual, bem como da Constituição Federal, motivo pelo qual não deve prosperar.

As emendas em questão esbarram nas disposições contidas no art. 49 e 50 da Lei Orgânica do Município, que assim dispõem:

“Art. 49. Nenhuma lei que crie ou aumente despesa pública será sancionada sem que dela conste a indicação dos recursos disponíveis, próprios para atender aos novos encargos”.

“Art. 50. Não será admitido o aumento da despesa prevista nos projetos de iniciativa exclusiva do Prefeito, ressalvado o disposto no art. 135, § 1º e 2º”.

De outra parte, o E. Tribunal de Justiça já se manifestou em caso análogo:

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE – No âmbito municipal, as funções de governo são divididas entre os Poderes Executivo e Legislativo, cabendo aquele administrar com observância no princípio da legalidade e a este editar normas genéricas e abstratas.

Por isto o art. 5º da Constituição do Estado de São Paulo consagra o princípio da independência e harmonia entre os Poderes do Estado.

Como administrador, o Poder Executivo, planeja, organiza e dirige serviços, prestando-os direta ou indiretamente, nos moldes do artigo 47, incisos II e XIV da aludida Carta Bandeirante.

E para a prática de atos que lhe são próprios, é desnecessária a autorização legislativa.

No caso, como bem destacado pelo autor, a concessão de subvenção às corporações musicais mencionadas, embora elogiável, independe de autorização legislativa, pois se trata de ato próprio do Poder Executivo.

Não fosse isso o bastante para o reconhecimento da inconstitucionalidade, o diploma legal combatido cria despesas sem indicação da correspondente fonte de receita.

É verdade, por outro lado, que o ato impugnado autoriza o remanejamento de recursos do orçamento vigente ou a abertura de crédito suplementar ou mesmo a inclusão, no orçamento de 2003, de dotação específica às entidades mencionadas. Entretanto, não indicou as rubricas e mesmo se tivesse feito, cuidar-se-ia, como se cuida, de atividade típica da Administração, cuja iniciativa é privativa de quem representa o Poder Executivo, permanecendo afronta ao artigo 25 da Carta Paulista.

Cabe ressaltar, finalmente, que referidos dispositivos constitucionais são de observância obrigatória pelos municípios, como estabelecem os artigos 144 e 297 da mesma Constituição Estadual de São Paulo. (ADIN n. 137.155.0/1-00. Requerente: Procurador Geral de Justiça. Requerido: Presidente da Câmara Municipal de Itu).

Diante do exposto, opino contrariamente à tramitação das emendas n. 01 e 02.

Nova Odessa, 24 de novembro de 2009.

ADRIANO LUCAS ALVES

EMENDA N. 02/2009 – SUBSTITUTIVA

Art. 1º. Dê-se ao art. 3º do projeto de lei n.93/09 a seguinte redação:

“Art. 3º. Fica o Poder Executivo autorizado a repassar à entidade Associação dos Amigos de Animais de Nova Odessa, portadora do CNPJ nº 01.995.128/0001-03, subvenções referentes a 0,15% (zero vírgula quinze por cento) das Receitas Correntes do Município”.

Nova Odessa, 19 de Novembro de 2009.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO
J U S T I F I C A T I V A

Estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente emenda substitutiva, por meio da qual pretendemos alterar a redação do art. 3º do projeto de lei n. 93/2009.

Através da emenda n.01/09, de autoria do nobre vereador Cláudio José Schooder, foi sugerida a alteração do valor das subvenções a serem concedidas à Associação dos Amigos dos Animais de Nova Odessa, de 0,12% (zero vírgula doze por cento) para 0,13% (zero vírgula treze por cento) das receitas correntes do Município.

Entretanto, no debate realizado no dia 1º de junho do corrente ano (em atendimento à aprovação do requerimento n.290/2009 - de autoria do subscritor do presente), os representantes da entidade relataram que estão enfrentando sérias dificuldades financeiras, em face da superlotação do canil/gatil. Narraram, ainda, que as dívidas da Associação se aproximam de R$ 15.000,00.

Assim, a alteração proposta através da emenda n.01/09 pouco contribuirá na efetiva resolução dos problemas acima mencionados.

Diante do exposto, esperamos contar com imprescindível apoio dos nobres pares na aprovação da presente emenda, em face do elevado alcance social nela contido.

Nova Odessa, 19 de novembro de 2009.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO

PROJETO DE LEI N. 93/2009 DE AUTORIA DO PREFEITO MUNICIPAL, QUE DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE SUBVENÇÕES ÀS ENTIDADES SOCIAIS QUE ESPECIFICA, PARA O EXERCÍCIO DE 2010.
Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a conceder subvenções sociais no exercício de 2010, às entidades sociais especificadas nos parágrafos abaixo.

Parágrafo primeiro – À entidade Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Nova Odessa – APAE, portadora do CNPJ nº 51.413.631/0001-73, o valor de até R$ 174.000,00 (cento e setenta e quatro mil reais).

Parágrafo segundo – À entidade Comunidade Geriátrica de Nova Odessa, portadora do CNPJ nº 56.977.986/0001-09, o valor de até R$ 78.000,00 (setenta e oito mil reais).

Parágrafo terceiro – À entidade Associação Amigos do Casulo, portadora do CNPJ nº 06.164.247/0001-20, o valor de até R$ 132.000,00 (cento e trinta e dois mil reais).

Parágrafo quarto – À entidade Serviço de Orientação e Solidariedade de Nova Odessa – SOS, portadora do CNPJ nº 51.322.295/0001-53, o valor de até R$ 6.000,00 (seis  mil reais).

Art. 2º Além das subvenções citadas no art. 1º desta Lei, fica o Poder Executivo autorizado, ainda, a repassar às entidades citadas nos parágrafos abaixo, subvenções provenientes de recursos da Educação, para o exercício 2010.

Parágrafo primeiro - À entidade Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Nova Odessa – APAE, portadora do CNPJ nº 51.413.631/0001-73 o valor de até R$ 144.000,00 (cento e quarenta e quatro mil reais), de recursos provenientes da Educação.

Parágrafo segundo - Às entidades Associação de Pais e Mestres – APM´s, o valor de até R$ 114.000,00 (cento e quatorze mil reais) de recursos provenientes da Educação.

Parágrafo terceiro – À entidade Centro de Prevenção à Cegueira e Escola para Deficientes Visuais – CPC, portadora do CNPJ nº 66.834.672/0001-00, o valor de até R$ 9.600,00 (nove mil e seiscentos reais) de recursos provenientes da Educação.

Art. 3º Fica o poder executivo autorizado a repassar à entidade Associação dos Amigos de Animais de Nova Odessa, portadora do CNPJ nº 01.995.128/0001-03, subvenções referentes a 0,12% (zero vírgula doze por cento) das Receitas Correntes do Município.

Art. 4º As dotações mencionadas nesta Lei ficam condicionadas ao art. 9º, inciso III da Lei Municipal nº 2.232, de 29 de Junho de 2009.

Parágrafo primeiro - As subvenções ora concedidas serão liberadas às entidades de forma parcelada, e as dotações orçamentárias serão suplementadas se necessário.

Parágrafo segundo – As entidades beneficiadas nesta Lei ficam proibidas de repassar as subvenções a outros órgãos, conforme determinado no art. 49, inciso II, da Instrução nº 02/2007 do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo.

Parágrafo terceiro – As entidades beneficiadas com a presente lei ficam obrigadas a prestar contas das subvenções recebidas, até o dia 30 de janeiro de 2011.

Art. 5º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 6º Revogam-se as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Nova Odessa, 05 de novembro de 2009. 

MANOEL SAMARTIN

PREFEITO MUNICIPAL
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Chefe do Executivo, que dispõe sobre a concessão de subvenções às entidades que especifica e dá outras providências.

Na condição de presidente da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, avoco a relatoria do parecer.

Atendendo ao despacho do presidente desta Casa, promovi análise em relação à proposição e concluí que a mesma não fere dispositivos da Constituição Federal, tampouco de normas hierarquicamente inferiores.

Cuidando-se de lei autorizadora, a competência é privativa do Poder Executivo, conforme decisão prolatada na representação n.1.331-6, do Rio Grande do Sul, cujo relator Min. Djaci Falcão assim se manifestou:

“(...) a autorização em si mesma – (...) – encontra-se também reservada à iniciativa do Poder Executivo.

Ora, sendo a matéria reservada à iniciativa do Poder Executivo, qualquer interferência do Poder Legislativo importa, conseqüentemente, em ofensa ao princípio da separação dos Poderes”.

No que tange à matéria, não encontramos qualquer vício que impeça a regular tramitação da proposição.

O advogado José Carlos Macruz, consultor do CEPAM (Centro de Estudos e Pesquisas da Administração Municipal), assim se posicionou no parecer n. 19.926/2001, verbis:

“Direito financeiro – Subvenções sociais – Autorização na Lei Orçamentária Anual – Lei autorizadora específica – Lei de Responsabilidade na Gestão Fiscal – O repasse de recursos do setor privado, além de estar contemplado na LDO e na Lei Orçamentária Anual, deve estar devidamente autorizado por lei específica, aprovada pela Câmara de vereadores, conforme exige a Lei de Responsabilidade na Gestão Fiscal. Na ausência da aludida específica, a subvenção social não poderá ser concedida”.

Caso a presente proposta seja aprovada serão beneficiadas as seguintes entidades: a) Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Nova Odessa (APAE); b) Comunidade Geriátrica; c) Amigos do Casulo; d) Associação de Pais e Mestres; e) Associação Amigos dos Animais de Nova Odessa; f) Serviço de Orientação e Solidariedade de Nova Odessa – SOS e g) Centro de Prevenção à Cegueira e Escola para Deficientes Visuais – CPC.

Ressalte-se, finalmente, que as entidades antes referidas ficam obrigadas a apresentar, até o dia 30 de janeiro do exercício seguinte ao recebimento das subvenções, prestação de contas dos valores recebidos.

2. CONCLUSÕES DO RELATOR

Em decorrência das razões apresentadas na exposição da matéria (item 1), opino favoravelmente à tramitação da presente proposição.

Nova Odessa, 09 de novembro de 2009.

ADRIANO LUCAS ALVES

CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER            ANGELO ROBERTO RÉSTIO

02 – PROJETO DE LEI N. 28/2009 DE AUTORIA DO VEREADOR ADRIANO LUCAS ALVES, QUE PRORROGA A DURAÇÃO DA LICENÇA-PATERNIDADE EM FAVOR DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

QUORUM DE VOTAÇÃO: Maioria Simples

PROCESSO DE VOTAÇÃO: Simbólico

A proposição foi retirada por pedido de vistas do vereador ADRIANO LUCAS ALVES, na sessão do dia 16 de novembro de 2009, restituído com emenda.
EMENDA N. 01/2009 – SUBSTITUTIVA

1.
Altere-se a redação da ementa do projeto de lei n.28/2009, que passa a ter a seguinte redação:

“Autoriza o Poder Executivo a prorrogar para quinze (15) dias a licença-paternidade dos servidores públicos municipais e dá outras providências”.

2. Altere-se a redação do art. 1º, que passa a ter a seguinte redação:

“Art. 1º. Fica o Poder Executivo autorizado a prorrogar a licença-paternidade em favor dos servidores públicos municipais, de 5 (cinco) para 15 (quinze) dias”.

Nova Odessa, 15 de julho de 2009.

ADRIANO L.ALVES   VAGNER BARILON  JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

Trata-se de emenda ao projeto de lei que prorroga a duração da licença-paternidade em favor dos servidores públicos municipais e dá outras providências.

Na condição de presidente da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, avoco a relatoria do parecer.

Atendendo ao despacho do presidente desta Casa, promovi análise em relação à emenda e concluí que a mesma não fere dispositivos da Constituição Federal.

Consoante definição contida no § 3º do art. 198 do Regimento Interno, emenda substitutiva é a que deve ser inserida no lugar do artigo, parágrafo, inciso, alínea ou item do projeto.

Neste contexto, a apresentação da emenda n.01/2009 encontra fundamento no sobredito comando regimental.

Quanto à matéria propriamente dita, o escopo da emenda é alterar a redação do art. 1º, para que a norma deixe de ser cogente (impositiva), passando a ter caráter autorizativo.

De outra parte, a ementa do projeto também foi alterada, para que seu teor se compatibilizasse com o conteúdo do mesmo.

2.
CONCLUSÕES DO RELATOR

Em decorrência das razões apresentadas na exposição da matéria (item 1), opino favoravelmente à tramitação da emenda substitutiva.

Nova Odessa, 21 de julho de 2009.

ADRIANO LUCAS ALVES        ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO

VOTO EM SEPARADO

Trata-se de emenda ao projeto de lei que prorroga a duração da licença-paternidade em favor dos servidores públicos municipais.

Em que pese manifestação favorável lançada pelos demais membros da comissão, no meu entendimento a matéria tratada na presente proposição fere dispositivos da Lei Orgânica do Município, da Constituição Estadual, bem como da Constituição Federal, motivo pelo qual não deve prosperar.

Primeiramente, cumpre esclarecer que compete privativamente ao Chefe do Executivo a iniciativa legislativa de projeto de lei autorizativa, conforme parecer do CEPAM n. 20.068, cuja ementa abaixo transcrevemos:

“LEI AUTORIZATIVA. INICIATIVA. COMPETE AO CHEFE DO EXECUTIVO, COM PRIVATIVIDADE, A APRESENTAÇÃO DE PROJETO DE LEI AUTORIZADORA. QUALQUER INTERFERÊNCIA DO PODER LEGISLATIVO NO SENTIDO DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSITURA AFRONTA AO PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL DA INDEPENDÊNCIA DOS PODERES. ART. 2º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E ART. 5º DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL”.

Na mesma direção é o entendimento do Supremo Tribunal Federal, em decisão prolatada na Representação n.1.331-6, do Rio Grande do Sul, cujo excerto abaixo transcrevemos:

“(...) a boa interpretação do texto há de fazer-se no sentido de que a autorização em si mesma – no que ela se distingue da criação ou do aumento – encontra-se também reservada à iniciativa do Poder Executivo.

.....

Ora, sendo a matéria reservada à iniciativa do Poder Executivo, qualquer interferência do Poder Legislativo importa, conseqüentemente, em ofensa ao princípio da separação dos Poderes.

.....

A meu ver, há uma interferência ilegítima do Poder Legislativo, criando, inclusive, um constrangimento para o Poder Executivo, que se a afasta do exato alcance da harmonia entre os Poderes”.

De outra parte, consoante já exposto em meu voto externado em relação ao projeto de lei n.28/2009, a disciplina do regime jurídico dos servidores públicos é matéria de iniciativa reservada do Executivo (art. 61, § 1º, II, c da Constituição Federal e art. 46, II da Lei Orgânica do Município).

Nessa direção é o entendimento do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, externado nos autos da Ação direta de inconstitucionalidade n. 161.807-0/9, cujo excerto abaixo transcrevemos:

“Ação direta de inconstitucionalidade – Lei Municipal n.4.886, de 05 de março de 2008, do Município de Botucatu - Vício de iniciativa – Caracterização – Usurpação de atribuição pertinente a atividade própria do Poder Executivo – Inobservância dos princípios orçamentários constitucionais – Criação de despesa pública sem indicação dos recursos disponíveis para atendê-la. Inconstitucionalidade declarada – Ação procedente.

(...)

Trata-se de ação direta ajuizada pelo Prefeito do Município de Botucatu, visando a declaração de inconstitucionalidade da Lei n.4.886, de 05 de março de 2008, daquele Município, promulgada pelo Presidente da Câmara, após veto total, ao qual “prorroga, no âmbito do Município de Botucatu, o prazo de licença-maternidade e licença-paternidade das servidoras e dos servidores municipais e dá outras providências.

A ação é procedente.

(...) (ADIN n. 161.807-0/9. Requerente: Prefeito do Município de Botucatu. Requerido: Presidente da Câmara Municipal de Botucatu)

Diante do exposto, opino contrariamente à tramitação do presente projeto.

Nova Odessa, 27 de julho de 2009.

CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER
EMENDA N. 02/2009 – SUBSTITUTIVA

1.
Altere-se a redação da ementa do projeto de lei n.28/2009, que passa a ter a seguinte redação:

“Autoriza o Poder Executivo a prorrogar para dez (10) dias a licença-paternidade dos servidores públicos municipais e dá outras providências”.

2. Altere-se a redação do art. 1º, que passa a ter a seguinte redação:

“Art. 1º. Fica o Poder Executivo autorizado a prorrogar a licença-paternidade em favor dos servidores públicos municipais, de 5 (cinco) para 10 (dez) dias”.

Nova Odessa, 19 de novembro de 2009.

ADRIANO L.ALVES     VAGNER BARILON       JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

Trata-se de emenda N.02 ao projeto de lei que prorroga a duração da licença-paternidade em favor dos servidores públicos municipais e dá outras providências.

Na condição de presidente da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, avoco a relatoria do parecer.

Atendendo ao despacho do presidente desta Casa, promovi análise em relação à emenda e concluí que a mesma não fere dispositivos da Constituição Federal.

Consoante definição contida no § 3º do art. 198 do Regimento Interno, emenda substitutiva é a que deve ser inserida no lugar do artigo, parágrafo, inciso, alínea ou item do projeto.

Neste contexto, a apresentação da emenda n.02/2009 encontra fundamento no sobredito comando regimental.

Quanto à matéria propriamente dita, o escopo da emenda é alterar a redação do art. 1º, para que para que a licença tenha a duração de dez dias.

2.
CONCLUSÕES DO RELATOR

Em decorrência das razões apresentadas na exposição da matéria (item 1), opino favoravelmente à tramitação da emenda substitutiva.

Nova Odessa, 25 de novembro de 2009.

ADRIANO LUCAS ALVES     ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO

VOTO EM SEPARADO

Trata-se de emenda n. 02 ao projeto de lei que prorroga a duração da licença-paternidade em favor dos servidores públicos municipais.

Em que pese manifestação favorável lançada pelos demais membros da comissão, no meu entendimento a matéria tratada na presente proposição fere dispositivos da Lei Orgânica do Município, da Constituição Estadual.

Consoante já exposto em meu voto externado em relação ao projeto de lei n.28/2009, bem como na emenda n.01, a disciplina do regime jurídico dos servidores públicos é matéria de iniciativa reservada do Executivo (art. 61, § 1º, II, c da Constituição Federal e art. 46, II da Lei Orgânica do Município).

Nessa direção é o entendimento do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, externado nos autos da Ação direta de inconstitucionalidade n. 161.807-0/9, cujo excerto abaixo transcrevemos:

“Ação direta de inconstitucionalidade – Lei Municipal n.4.886, de 05 de março de 2008, do Município de Botucatu - Vício de iniciativa – Caracterização – Usurpação de atribuição pertinente a atividade própria do Poder Executivo – Inobservância dos princípios orçamentários constitucionais – Criação de despesa pública sem indicação dos recursos disponíveis para atendê-la. Inconstitucionalidade declarada – Ação procedente.

(...)

Trata-se de ação direta ajuizada pelo Prefeito do Município de Botucatu, visando a declaração de inconstitucionalidade da Lei n.4.886, de 05 de março de 2008, daquele Município, promulgada pelo Presidente da Câmara, após veto total, ao qual “prorroga, no âmbito do Município de Botucatu, o prazo de licença-maternidade e licença-paternidade das servidoras e dos servidores municipais e dá outras providências.

A ação é procedente.

(...) (ADIN n. 161.807-0/9. Requerente: Prefeito do Município de Botucatu. Requerido: Presidente da Câmara Municipal de Botucatu)

Diante do exposto, opino contrariamente à tramitação da presente emenda.

Nova Odessa, 25 de novembro de 2009.

CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER
PROJETO DE LEI N. 28/2009 DE AUTORIA DO VEREADOR ADRIANO LUCAS ALVES, QUE PRORROGA A DURAÇÃO DA LICENÇA-PATERNIDADE EM FAVOR DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
Os pareceres foram publicados na Ordem do Dia de 03 de novembro de 2009.
Art. 1º. Fica prorrogada em favor dos servidores públicos municipais a duração da licença-paternidade, de 5 (cinco) para 15 (quinze) dias.

Art. 2º. A prorrogação de que trata a presente lei é aplicável tanto aos servidores do Poder Executivo como aos do Poder Legislativo.

Art. 3º. Os entes empregadores dos servidores beneficiados arcarão com os salários correspondentes à extensão da licença-paternidade de que trata a presente lei, correndo as despesas pelas verbas orçamentárias próprias. 

Art. 4º. A licença-paternidade inicia-se no primeiro dia subseqüente ao nascimento e independe de autorização do empregador, bastando a sua notificação acompanhada da certidão de nascimento. 

Art. 5º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 6º. Revogam-se as disposições em contrário.

Nova Odessa, 06 de maio de 2009.

CLAUDIO JOSÉ SCHOODER
03 – PROJETO DE LEI N. 75/2009 DE AUTORIA DO VEREADOR ADRIANO LUCAS ALVES, QUE Institui a premiação “Aluno Nota Dez” para estudantes do ensino fundamental do Município e dá outras providências.
QUORUM DE VOTAÇÃO: Maioria Simples

PROCESSO DE VOTAÇÃO: Simbólico
Art. 1º. Fica instituída a premiação “Aluno Nota Dez” a ser concedida ao final de cada ano letivo aos estudantes do ensino fundamental da rede de ensino do Município, com os seguintes objetivos:

I – estimular o aluno a potencializar sua aprendizagem;

II – despertar o espírito e o raciocínio na busca do conhecimento, e

III – incentivar a superação dos obstáculos da vida acadêmica.

Art. 2º. Cada escola selecionará dois (02) alunos que tenham obtido no boletim as maiores notas.

Parágrafo único. Havendo empate, a escolha dos dois (02) alunos será feita através de sorteio.

Art. 3º. O Diretor de cada escola informará ao Poder Legislativo Municipal, no final de cada ano, o nome dos dois alunos selecionados.

Art. 4º. A homenagem será feita através da entrega de placa pela Câmara Municipal, em sessão solene, no dia 11 de agosto do ano subseqüente.

Art. 5º. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotação orçamentária própria, consignada no orçamento vigente.

Art. 6º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 7º. Revogam-se as disposições em contrário.

Nova Odessa, 28 de setembro de 2009.

ADRIANO LUCAS ALVES   VAGNER BARILON  JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

J U S T I F I C A T I V A

Estamos submetendo à elevada apreciação plenária o presente projeto de lei que institui a premiação “Aluno Nota Dez” para estudantes do ensino fundamental do Município e dá outras providências.

O direito à educação está assegurado pela Carta Maior no art. 205, verbis:

“Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho”.

Por outro lado, a Constituição Federal outorgou ao Município o dever de, em nome do Estado, atuar prioritariamente no ensino fundamental e pré-escolar (art. 211, § 2º). 

Transcrevemos, abaixo, trecho da obra Direito Municipal na Constituição, do autor Petrônio Braz, p.184, que trata da matéria em comento:

“Não deve o Estado (União, Estados e Municípios) simplesmente ofertar o ensino público, tornando-se necessário também a busca do aluno onde ele estiver, através de incentivos, promoções e de atrativos, tornando assim mais concreta a obrigatoriedade do ensino fundamental”.

Assim, a matéria tratada na presente proposição se coaduna com o pensamento do supracitado doutrinador, uma vez que, aos alunos premiados será outorgada uma placa, como forma de reconhecimento, em sessão solene a ser realizada na Câmara Municipal no dia 11 de agosto do ano subseqüente.

Para tanto, cada escola selecionará dois (02) alunos que tenham obtido no boletim as maiores notas.

Diante do exposto, tendo em vista a relevância da matéria, esperamos contar com o imprescindível apoio dos nobres pares na aprovação da presente proposição.

Nova Odessa, 28 de setembro de 2009.

ADRIANO LUCAS ALVES   VAGNER BARILON  JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO
PARECERES

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
1.
EXPOSIÇÃO DA MATÉRIA

Trata-se de projeto de lei que institui a premiação “Aluno Nota Dez” para estudantes do ensino fundamental e dá outras providências.

Na condição de presidente da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, avoco a relatoria do parecer.

Atendendo ao despacho do presidente desta Casa, promovi análise em relação à proposição e concluí que a mesma não esbarra em dispositivos da Constituição Federal, tampouco nas normas hierarquicamente inferiores.

Conforme parecer n. 539/03 do IBAM (Instituto Brasileiro da Administração Municipal), elaborado pelo consultor jurídico Júlio César Barbosa Pinheiro, a concessão de honrarias e medalha de mérito é matéria de competência do Legislativo.

Nesse contexto, estão vigentes os seguintes normativos que se destinam à concessão de honrarias:

a) Lei n.1.729, de 13 de maio de 2000, que institui a medalha “Dr. Carlos José de Arruda Botelho”, ser concedida às pessoas que comprovadamente tenham prestado relevantes serviços à comunidade local.

b) Lei n.2.090, de 22 de setembro de 2005, que institui medalha “Amiga do Meio Ambiente”, a ser concedida às empresas do Município que, comprovadamente, promovam ou patrocinem práticas destinadas a manter e conservar o meio ambiente.

c) Lei n. 2.117, de 19 de dezembro de 2005, que Ficam instituídos os títulos “Empresa Amiga dos Animais”, para pessoa jurídica, e “Benemérito Amigo dos Animais”, para pessoa física que contribuam para a Associação Amigos dos Animais de Nova Odessa.

2.
CONCLUSÕES DO RELATOR

Em decorrência das razões apresentadas na exposição da matéria (item 1), nada tenho a opor no que tange ao aspecto legal e constitucional, opinando favoravelmente à tramitação da presente proposição.

Nova Odessa, 05 de outubro de 2009.

ADRIANO LUCAS ALVES
ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO            CLAUDIO JOSÉ SCHOODER

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO
Trata-se de projeto de lei de autoria do ilustre vereador Adriano Lucas Alves, que institui a premiação “Aluno Nota Dez” para estudantes do ensino fundamental do Município e dá outras providências.    

Na condição de presidente da Comissão de Finanças e Orçamento, avoco a relatoria do parecer.

Trata-se de premiação a ser concedida por esta Casa Legislativa aos estudantes do ensino fundamental da rede de ensino do Município.

O diretor de cada unidade escolar informará a este Legislativo, no final de cada ano, o nome dos dois alunos que tenham obtido no boletim as maiores notas.

A homenagem será feita através da entrega de placa pela Câmara Municipal, em sessão solene, no dia 11 de agosto do ano subseqüente. 

Em razão da relevância da matéria, entendemos serem oportunas e convenientes as despesas oriundas do projeto. 

Em face do exposto, me manifesto favoravelmente à aprovação da presente proposição.  

Nova Odessa, 28 de setembro de 2009.

VAGNER BARILON
ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO         ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE, LAZER E TURISMO
Trata-se de projeto de lei de autoria do ilustre vereador Adriano Lucas Alves, que institui a premiação “Aluno Nota Dez” para estudantes do ensino fundamental do Município e dá outras providências.

Com fulcro no III do §4º do art. 68 do Regimento Interno, apresentamos voto em separado, contrário à manifestação do relator, por nos opormos frontalmente às suas conclusões.

Alega o mesmo ser contrário à aprovação do projeto, pois entende que o número de honrarias a serem concedidas anualmente (22 placas) se afigura excessivo.

A premiação que se pretende instituir tem os seguintes objetivos, os quais estão expressos no art. 1º da proposição:

I – estimular o aluno a potencializar sua aprendizagem;

II – despertar o espírito e o raciocínio na busca do conhecimento, e

III – incentivar a superação dos obstáculos da vida acadêmica.

Neste contexto, o projeto de lei se coaduna com as disposições contidas no art. 205 da Constituição Federal, verbis:

Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho”.

Em face do exposto, nos manifestamos favoravelmente à aprovação do presente projeto de lei.

Nova Odessa, 8 de dezembro de 2009.

JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

   ANGELO ROBERTO RÉSTIO
VOTO EM SEPARADO
Trata-se de projeto de lei de autoria do ilustre vereador Adriano Lucas Alves, que institui a premiação “Aluno Nota Dez” para estudantes do ensino fundamental do Município e dá outras providências.

Na condição de presidente da Comissão de Educação, Cultura, Esporte, Lazer e Turismo, avoco a relatoria do parecer.

Trata-se de premiação a ser concedida por esta Casa Legislativa aos estudantes do ensino fundamental da rede de ensino do Município.

O diretor de cada unidade escolar informará a este Legislativo, no final de cada ano, o nome dos dois alunos que tenham obtido no boletim as maiores notas.

Tendo em vista que o Município possui onze (11) unidades de ensino fundamental, serão homenageados, anualmente, vinte e dois (22) estudantes.

Este número se mostra excessivo, senão vejamos: 

Existem no Município quatro (4) leis que dispõem sobre a concessão de honrarias:

I - Lei n. 1979, de 21 de maio de 2004, que estabelece normas para a denominação de ruas, praças, estabelecimentos de ensino e congêneres, concessão de título de cidadania, honraria e dá outras providências;

II - Lei n. 2090, de 22 de setembro de 2005, que institui “Medalha Amiga do Meio Ambiente” e dá outras providências;

III - Lei n. 2091, de 27 de setembro de 2005, que institui os títulos “Empresa Amiga da Criança” e “Benemérito Amigo da Criança”, e dá outras providências, e

IV - Lei n. 2117, de 19 de dezembro de 2005, que institui os títulos “Empresa Amiga dos Animais” e “Benemérito Amigo dos Animais” e dá outras providências.

No período de 2005 até a presente data, foram concedidas quinze (15) honrarias (dez títulos de “Cidadão Novaodessense” e cinco medalhas do mérito “Dr. Carlos José de Arruda Botelho”), perfazendo uma média de três (3) honrarias por ano.

De outra parte, os agentes da Fiscalização Financeira do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo têm considerado impróprias as despesas com placas e medalhas por entenderem que tais atos estão dissociados da atividade típica parlamentar.

Diante do exposto, me manifesto pela rejeição da presente proposição. 

Nova Odessa, 23 de Novembro de 2009.

VANDERLEI APARECIDO DA ROCHA
04 – PROJETO DE LEI N. 81/2009 DE AUTORIA DO VEREADOR VAGNER BARILON, QUE OBRIGA AS EDIFICAÇÕES QUE MENCIONA A SEGUIR O CONCEITO DE DESENHO UNIVERSAL, COM BASE NA NORMA TÉCNICA NBR 9050 DA ABNT.
QUORUM DE VOTAÇÃO: Maioria Simples

PROCESSO DE VOTAÇÃO: Simbólico
Os pareceres foram publicados na Ordem do Dia de 14 de dezembro de 2009.
Art. 1º. A construção, reforma ou ampliação de edificações de uso público ou coletivo, ou a mudança de destinação para estes tipos de edificação deverão atender o conceito de desenho universal, com base na norma técnica NBR 9050 da ABNT.

Art. 2º. Entende-se por desenho universal a concepção de espaços, artefatos e produtos que visam atender simultaneamente todas as pessoas, com diferentes características antropométricas e sensoriais, de forma autônoma, segura e confortável, constituindo-se nos elementos ou soluções que compõem a acessibilidade.

Parágrafo único. A definição acima mencionada foi extraída do art. 8º, inciso IX Decreto n.5.296, de 2 de dezembro de 2004.

Art. 3º. Todas as unidades dos programas de habitação de interesse social, bem como todas as unidades de programas habitacionais nos quais a Prefeitura Municipal promova investimentos, de forma direta ou indireta, ou conceda isenções de tributos municipais deverão obedecer ao disposto na presente lei.

Art. 4º. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 5º. O Poder Executivo poderá regulamentar a presente lei, se entender cabível.

Art. 6º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 7º. Revogam-se as disposições em contrário.

Nova Odessa, 19 de outubro de 2009.

VAGNER BARILON

JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO       ADRIANO LUCAS ALVES
05 – PROJETO DE LEI N. 89/2009 DE AUTORIA DO VEREADOR JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO, QUE INSTITUI, NO CALENDÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO, O “DIA DO ESCRITOR” E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

QUORUM DE VOTAÇÃO: Maioria Simples

PROCESSO DE VOTAÇÃO: Simbólico
A proposição foi retirada por pedido de vistas do vereador VAGNER BARILON, na sessão do dia 14 de dezembro de 2009, restituído sem manifestações.

Os pareceres foram publicados na Ordem do Dia de 30 de novembro de 2009.

Art. 1º. Fica instituído o “DIA DO ESCRITOR” no calendário oficial do Município de Nova Odessa.

Art. 2º. O evento será comemorado, anualmente, no dia 25 de julho.

Art. 3º. As autoridades municipais apoiarão e facilitarão a realização de atos públicos comemorativos da data.

Art. 4º. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 5º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 6º. Revogam-se as disposições em contrário.

Nova Odessa, 27 de outubro de 2009.

JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

ADRIANO LUCAS ALVES         VAGNER BARILON

Nova Odessa, 18 de dezembro de 2009.

RODRIGO MOTA
Assistente Administrativo
PROJETOS DE LEI
EM TRAMITAÇÃO NAS

COMISSÕES PERMANENTES DE:

CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

FINANÇAS E ORÇAMENTO

OBRAS, SERVIÇOS PÚBLICOS, HABITAÇÃO E DESENVOLVIMENTO URBANO

EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE, TURISMO E LAZER

SAÚDE E PROMOÇÃO SOCIAL

DEFESA DO CONSUMIDOR E MEIO AMBIENTE

ASSUNTOS DA REGIÃO METROPOLITANA DE CAMPINAS
PROJETO DE LEI N° 108/2009

“Autoriza o Poder Executivo a celebrar convênio com o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.”

MANOEL SAMARTIN, Prefeito do Município de Nova Odessa, Estado de São Paulo, no uso de atribuições conferidas pela Lei Orgânica, através do art. 72, Inciso II, faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a celebrar convênio com o Governo do Estado de São Paulo, representado pelo Tribunal de Justiça do Estado, para locação de imóvel necessário à instalação e funcionamento de dependências forenses.

Parágrafo único – O presente convênio será firmado nos termos do instrumento anexo, o qual é parte integrante desta Lei.

Art. 2º As despesas decorrentes do convênio de que trata a presente Lei correrão por conta de dotação orçamentária própria suplementada se necessário.

Art.3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art.4º Revogam-se as disposições em contrário.

NOVA ODESSA, 09 DE DEZEMBRO DE 2009

MANOEL SAMARTIN

PREFEITO MUNICIPAL

MINUTA

TERMO DE CONVÊNIO QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA ODESSA E O GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO, MEDIANTE O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO.

Pelo presente convênio, de um lado a PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA ODESSA, neste ato representada pelo Prefeito Municipal ________________, residente e domiciliado à Rua , portador do RG nº _____________ e CPF nº ____________________, devidamente autorizado pela Lei Municipal nº xxxx/xx e de outro lado o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO, neste ato representada pela Meritíssima Juíza de Direito do Fórum da Comarca de Nova Odessa, Doutora Daniela Martins Filipini augusto, têm entre si justo e convencionado o seguinte:

CLAUSULA I

Pelo presente convênio a Prefeitura Municipal de Nova Odessa se dispõe a providenciar a locação do imóvel situado na Avenida João Pesso nº 1270/1300, esquina com Avenida Ampélio Gazzeta, Bairro Bosque dos Cedros, a ser adaptado em conformidade com o lay-out de ocupação fornecido pelo Tribunal de Justiça de São Paulo, destinado à instalação e funcionamento de dependências forenses, sendo o prazo de locação, nunca inferior a 12 (doze) meses.

CLAUSULA II

O Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo se obriga a zelar pelo imóvel e, por ocasião do término de cada contrato, entrega-lo em perfeitas condições de higiene e habitabilidade, independentemente de qualquer notificação judicial ou extrajudicial.

CLAUSULA III

Na vigência de cada contrato, caberá ao Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo o pagamento das tarifas de consumo de água, energia elétrica e telefone, respondendo a Prefeitura Municipal de Nova Odessa pelas demais despesas que recaiam ou venham a recair sobre os imóveis locados e cedidos ao Fórum.

CLAUSULA IV

O prazo para vigência do presente convênio será de 60 (sessenta) meses, a contar da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado, de acordo com os interesses dos conveniados, mediante celebração de um novo instrumento.

CLAUSULA V 

Este convênio poderá ser denunciado por quaisquer das partes, em virtude de inadimplência de quaisquer cláusulas anteriores ou por outro motivo, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, com comunicado por escrito às partes conveniadas, respeitados os contratos em andamento.

CLAUSULA VI

Para a solução das controvérsias oriundas do presente convênio, não resolvidas amigavelmente, fica eleito o Foro da Comarca da Capital, para dirimir questões na esfera judiciária.

E por estarem assim justas e combinadas, assinam o presente instrumento de convênio em 04 (quatro) vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo.

Nova Odessa, XX, de XXXXXXXX, de XXXX.

_______________________________________

MMª. Juíza de Direito do Fórum

_______________________________________

Prefeito Municipal

Testemunhas

1ª: _______________________________________________

Nome: ____________________________________________

RG: _________________________________

CPF: _________________________________

2ª: ______________________________________________

Nome: ___________________________________________

RG: _________________________________

CPF: _________________________________

MENSAGEM N° 56, DE 09 DE DEZEMBRO DE 2009

EXCELENTÍSSIMO SENHOR

JOSÉ MARIO DE MORAES

DD. PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA ODESSA – SP.

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Submeto à apreciação de Vossa Excelência e dignos pares, o Projeto de Lei anexo, que autoriza o Poder Executivo a celebrar convênio com o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo. O convênio em questão tem como objeto a locação de prédio a ser instalado o Fórum da Comarca de Nova Odessa.

Atualmente o Fórum, está alojado no prédio da antiga Prefeitura Municipal. O prédio em questão foi cedido pelo Poder Executivo e deverá ser ocupado, futuramente, pela Secretaria da Educação e outros órgãos municipais, medida necessária para reunir os órgãos educacionais hoje  em funcionamento junto ao Paço Municipal e EEPG Simão Welsh.

No Fórum, atualmente, estão em funcionamento, em precárias condições, a 1ª Vara, o Juizado Especial, o Ministério Público e a OAB, restando evidenciado os problemas causados pela falta de espaço físico, uma vez que existem mais de 18 mil processos em andamento.

A reforma completa do antigo Paço Municipal, hoje ocupado pelo Fórum é medida que se impõe. Todavia, como o prédio necessita de reforma, inclusive nas suas fundações, estas somente poderão ser feitas com o mesmo desocupado.

A instalação da 2ª Vara também é outro importante fator a ser destacado, pois, com as novas instalações já estará sendo contemplada área própria ao seu funcionamento, reforçando assim o nosso pleito junto ao Tribunal de Justiça para a sua implantação. 

É forçoso alvitrar que no prédio a ser instalado o Fórum, o Juizado Especial, o Ministério Público e a OAB também abrigará o Cartório Eleitoral, atualmente instalado na Av: João Pessoa, o que reduzirá o encargo do Município com a locação do prédio que o mesmo ocupa.

Outro ponto importante a ser lembrado, é questão da acessibilidade, uma vez que o novo prédio irá contar com todas as possibilidades de acesso aos portadores de necessidades especiais. Ademais, insta consignar que o prédio em tela, atende a todos os requisitos de lay-outs para ocupação, exigido pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.

Contaremos também com o empenho do Governo Estadual, o qual já se comprometeu a aumentar o número de servidores, para agilizar o atendimento e os andamentos processuais.

Ademais, a aprovação do convênio de que trata o presente projeto de lei, desde já, decorre da necessidade de implantação do sistema de informática da Justiça paulistana, operado pela PRODESP, que integra todos os fórum e tribunais estaduais. As dificuldades para a mudança desse sistema de um local para outro pode ser exemplificado com o ocorrido com a nossa CIRETRAN, que tem um novo espaço locado para funcionamento, há mais de seis meses, mas cuja transferência não pode ser feita sem a mudança do sistema de informática da PRODESP.

Estas são as informações que transmito aos nobres vereadores, requerendo ainda que a presente propositura seja apreciada dentro do disposto no artigo 51 da Lei Orgânica do Município de Nova Odessa.

Tal urgência tem sua razão de ser, como já exposto acima, pelo fato do Tribunal de Justiça necessitar promover a transferência de toda infra-estrutura e equipamentos eletrônicos, entre os quais a rede de conexão com os bancos de dados estaduais e federais. 

Atenciosamente,

MANOEL SAMARTIN

PREFEITO MUNCIPAL
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 04/2009

“Regulamenta o tratamento diferenciado e favorecido às Microempresas - ME e Empresas de Pequeno Porte e ao Micro Empreendedor Individual/MEI, de que trata a Lei Complementar Federal nº 123, de 14.12.2006 e alterações posteriores.”

MANOEL SAMARTIN, Prefeito do Município de Nova Odessa, Estado de São Paulo, no uso de atribuições conferidas pela Lei Orgânica, através do art. 72, Inciso II, faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

CAPITULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Esta lei regulamenta o tratamento jurídico diferenciado, simplificado e favorecido assegurado ao Microempreendedor Individual (MEI), às microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP) doravante simplesmente denominadas MEI, ME e EPP, conforme legalmente definidas, no âmbito do município, em conformidade com o disposto nos arts. 146, III, d, 170, IX, e 179 da Constituição Federal e na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei 128, 19 de dezembro de 2008 criando a “Lei Geral Municipal da Microempresa e Empresa de Pequeno Porte de Nova Odessa e do Microempreendedor”.

Parágrafo único - Aplicam-se ao MEI, quando couber, todos os benefícios e prerrogativas previstas nesta lei para as ME e EPP.

Art. 2º Esta Lei estabelece normas gerais conferindo tratamento diferenciado e favorecido às ME, EPP e MEI, conforme legalmente definidas, no âmbito do município, em especial ao que se refere: 

I – à preferência nas aquisições de bens e serviços pelo Poder Público; 

II – à inovação tecnologia e à educação empreendedora; 

III – ao associativismo, cooperativismo e às regras de inclusão; 

IV – a incentivo à geração de empregos; 

V – a incentivo à formalização de empreendimentos. 

VI – regulamentação do parcelamento de débitos relativos ao Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN);

Art. 3º Fica responsável por gerenciar o tratamento diferenciado e favorecido ao MEI, às ME e EPP, de que trata esta Lei, o Comitê Gestor instituído pela Lei nº 2.359, de 04 de novembro de 2009.

Parágrafo único - Será competência do Comitê Gestor, além daquelas estabelecidas pela Lei nº 2.359, de 04.11.2009:

I – Regulamentar mediante Resoluções a aplicação e observância desta Lei;

II – Coordenar as parcerias necessárias ao desenvolvimento e funcionamento da Sala do Empreendedor.

Art. 4º O Comitê Gestor Municipal poderá convidar representantes de órgãos governamentais e instituições voltadas ao desenvolvimento da Indústria e do Comércio, para executarem programas voltados à aplicação e execução desta Lei.

Art. 5º O Comitê Gestor Municipal trabalhará em conjunto com a Coordenadoria do Desenvolvimento da Indústria, Comércio e Abastecimento, ou outro órgão que venha a substituí-la, para execução e aplicação das disposições contidas nesta Lei.

Parágrafo único - O Poder Executivo designará um servidor para secretariar os trabalhos do Comitê Gestor Municipal.

CAPÍTULO II

DO REGISTRO E DA LEGALIZAÇÃO

SEÇÃO I

DA INSCRIÇÃO E BAIXA

Art. 6º Todos os órgãos públicos municipais envolvidos no processo de abertura e fechamento de empresas observarão a unicidade do processo de registro e de legalização, devendo para tanto articular as competências próprias com aquelas dos demais órgãos de outras esferas envolvidas na formalização empresarial, buscando, em conjunto, compatibilizar e integrar procedimentos, de modo a evitar a duplicidade de exigências e garantir a linearidade do processo, da perspectiva do usuário.

Parágrafo primeiro – Poderá a Administração Pública Municipal estabelecer visita conjunta dos Órgãos Municipais no ato de vistoria para abertura e ou baixa de inscrição municipal, quando for o caso.

Parágrafo segundo – A Administração Municipal criará o documento único de arrecadação que irá abranger as taxas e as Coordenadorias, ou  Secretarias, e os demais Setores envolvidos para abertura de microempresa ou empresa de pequeno porte, contemplando a junção das taxas relacionadas a Posturas, Vigilância Sanitária, Meio Ambiente e Saúde, e outras que venham a ser criadas. 

Parágrafo terceiro - O processo de registro do Microempreendedor Individual deverá ter trâmite especial, opcional para o empreendedor na forma a ser disciplinada pelo Comitê para Gestão da Rede Nacional para a Simplificação do Registro e da Legalização de Empresas e Negócios.

Art. 7º Fica permitido o funcionamento residencial de estabelecimentos comerciais, industriais ou de prestação de serviços cujas atividades estejam de acordo com o Código de Posturas, Vigilância Sanitária, Meio Ambiente desde que não acarretem inviabilidade no trânsito, conforme a Lei Complementar nº 10/2006 - Plano Diretor Participativo do Município de Nova Odessa e demais legislações específicas. 

Art. 8º Os requisitos de segurança sanitária, controle ambiental, uso e ocupação do solo, inscrição municipal e prevenção contra incêndios, quando existirem, para os fins de registro e legalização de empresários e pessoas jurídicas, deverão ser simplificados, racionalizados e uniformizados pelos órgãos envolvidos na abertura e fechamento de empresas, no âmbito de suas competências.

Art.9º Deverão ser observados os demais dispositivos constantes da Lei Complementar nº 123/06, da Lei nº. 11.598/06 e das resoluções do Comitê para Gestão da REDESIM.

Parágrafo único - Poderá o Município conceder Alvará de Funcionamento Provisório para o MEI, para ME e para EPP, na residência do microempreendedor individual ou do titular ou sócio da microempresa ou empresa de pequeno porte, na hipótese em que a atividade não gere grande circulação de pessoas e desde que não seja contraria as disposições contidas na Lei Municipal nº 1.585, de 29 de dezembro 1997.

SEÇÃO II

DO ALVARÁ

Art. 10. Fica instituído o Alvará de Funcionamento Provisório, para os empreendedores e empresas relacionados nesta Lei, que permitirá o início de operação do estabelecimento imediatamente após o ato de registro, exceto nos casos em que o grau de risco da atividade seja considerado alto.

Parágrafo primeiro - Para efeitos desta Lei considera-se como atividade de risco alto aquelas cujas atividades sejam prejudiciais ao sossego público e que tragam riscos ao meio ambiente e que contenham entre outros:

I – material inflamável;

II – aglomeração de pessoas;

III – possam produzir nível sonoro superior ao estabelecido em Lei;

IV – material explosivo;

V – Outras atividades assim definidas em Lei Municipal.

Parágrafo segundo - O Alvará de Funcionamento Provisório será cancelado se após a notificação da fiscalização orientadora não forem cumpridas as exigências estabelecidas pela Administração Municipal, nos prazos por ela definidos.

Art. 11. Fica o Poder Executivo autorizado a criar o “Alvará Digital”, caracterizado pela concessão por meio digital, de alvará de funcionamento, inclusive autorizando impressão de documento fiscal, para atividades econômicas em início de atividade no território do município.

Parágrafo único - O alvará previsto no caput deste artigo não se aplica no caso de atividades eventuais e de comércio ambulante.

Art. 12. Da solicitação do “Alvará Digital”, disponibilizado e transmitido por meio do site do município, ou ferramenta criada pelo Comitê para Gestão da REDESIM, constarão, obrigatoriamente, as seguintes informações:

I – Nome do requerente e/ou responsável pela solicitação (contabilista, despachante e/ou procurador).

II – Cópia do registro público de empresário individual ou contrato social ou estatuto e ata, no órgão competente e;

III – Termo de responsabilidade modelo padrão, disponibilizado no site do município, ou em ferramenta on line correspondente;

IV - CNPJ.

Art. 13. Será pessoalmente responsável pelos danos causados à empresa, ao município e/ou a terceiros os que, prestarem informações falsas ou sem a observância das Legislações federal, estadual ou municipal pertinente. 

Art. 14. A presente lei não exime o contribuinte de promover a regularização perante os demais órgãos competentes, assim como nos órgãos fiscalizadores do exercício profissional.

Art. 15. O “Alvará Digital” será declarado nulo se:

I – Expedido com inobservância de preceitos legais e regulamentares;

II – Ficar comprovada a falsidade ou inexatidão de qualquer declaração ou documento ou o descumprimento do termo de responsabilidade firmado;

III – Ocorrer reincidência de infrações às posturas municipais;

SEÇÃO III

DA SALA DO EMPREENDEDOR E DO POSTO DE ATENDIMENTO DO EMPREENDEDOR

Art.16. Com o objetivo de orientar os empreendedores, simplificando os procedimentos de registro de empresas no município, fica o Poder Executivo autorizado a instituir a Sala do Empreendedor, a qual terá as seguintes atribuições:

I – Disponibilizar aos interessados as informações necessárias à emissão da Inscrição Municipal e do alvará de funcionamento, mantendo-as atualizadas nos meios eletrônicos de comunicação oficial; 

II – Emissão da Certidão de Uso do Solo na área do empreendimento;

III – Emissão do “Alvará Digital”;

IV – Orientação acerca dos procedimentos necessários para a regularização da situação fiscal e tributária dos contribuintes;

V – Emissão de certidões de regularidade fiscal e tributária.

Parágrafo primeiro - Na hipótese de indeferimento de alvará ou inscrição municipal, o interessado será informado a respeito dos fundamentos e será oferecida orientação para adequação à exigência legal na Sala do Empreendedor.

Parágrafo segundo - Para a consecução dos seus objetivos, na implantação da Sala do Empreendedor, a administração municipal poderá firmar convênios de parceria com outras instituições e entidades governamentais ou privadas, para oferecer orientação acerca da abertura, do funcionamento e do encerramento de empresas, incluindo apoio para elaboração de plano de negócios, pesquisa de mercado, orientação acerca de crédito, associativismo e programas de apoio oferecidos no município.

Art. 17. Fica o Poder Executivo autorizado a celebrar Termos de Convênios e de Aditamentos com o Serviço de Apoio à Micro e Pequenas Empresas de São Paulo – SEBRAE/SP, com a Associação Comercial e Empresarial de Nova Odessa/ACE e com a Associação Nova Educação e Cultura – OS, visando à instalação do “Posto SEBARE/SP de Atendimento ao Empreendedor”, no Município de Nova Odessa.

Parágrafo único – O convênio descrito no caput deste artigo, será celebrado em conformidade com a Minuta de Termo de Convênio, a qual faz parte integrante da presente Lei.

SEÇÃO IV

DO AGENTE DE DESENVOLVIMENTO

Art. 18. Para a efetivação dos dispositivos previstos na presente lei, deverão ser observadas as especificidades locais, com articulação das ações públicas para a promoção do desenvolvimento local e territorial, mediante ações locais ou comunitárias, individuais ou coletivas, que visem ao cumprimento das disposições e diretrizes contidas nesta Lei, com a supervisão de um órgão gestor local responsável pelas políticas de desenvolvimento.

Parágrafo primeiro – Para a implementação das articulações citadas no caput deste art. fica criada a figura do Agente de Desenvolvimento, que será exercida pela Coordenadoria do Desenvolvimento da Indústria Comércio e Abastecimento com o apoio da Associação Comercial e Empresarial de Nova Odessa;

Parágrafo segundo - Caberá ao Agente de Desenvolvimento buscar junto ao Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, Secretaria de Desenvolvimento do Estado de São Paulo, concomitantemente com demais entidades municipalistas e de apoio e representação empresarial, o suporte para ações de capacitação, estudos e pesquisas, publicações, promoção de intercâmbio de informações e experiências.

CAPÍTULO III

DO REGIME TRIBUTÁRIO

Art. 19. As ME e EPP optantes pelo Simples Nacional recolherão o Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN com base nesta Lei, em consonância com a Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e regulamentação pelo Comitê Gestor do Simples Nacional. 

Art. 20. A retenção na fonte de ISS das microempresas ou das empresas de pequeno porte optantes pelo Simples Nacional somente será permitida se observado o disposto no art. 3º da Lei Complementar nº 116, de 31 de julho de 2003, e deverá observar as seguintes normas:

I – a alíquota aplicável na retenção na fonte deverá ser informada no documento fiscal e corresponderá ao percentual de ISS previsto nos Anexos III, IV ou V da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, para a faixa de receita bruta a que a microempresa ou a empresa de pequeno porte estiver sujeita no mês anterior ao da prestação;

II – na hipótese de o serviço sujeito à retenção ser prestado no mês de início de atividades da microempresa ou empresa de pequeno porte, deverá ser aplicada pelo tomador a alíquota correspondente ao percentual de ISS referente à menor alíquota prevista nos Anexos III, IV ou V da Lei Complementar n 123/2006;

III – na hipótese do inciso II deste parágrafo, constatando-se que houve diferença entre a alíquota utilizada e a efetivamente apurada, caberá à microempresa ou empresa de pequeno porte prestadora dos serviços efetuar o recolhimento dessa diferença no mês subseqüente ao do início de atividade em guia própria do Município;

IV – na hipótese de a microempresa ou empresa de pequeno porte estar sujeita à tributação do ISS no Simples Nacional por valores fixos mensais, não caberá a retenção a que se refere o caput deste parágrafo;

V – na hipótese de a microempresa ou empresa de pequeno porte não informar a alíquota de que tratam os incisos I e II deste parágrafo no documento fiscal, aplicar-se-á a alíquota correspondente ao percentual de ISS referente à maior alíquota prevista nos Anexos III, IV ou V da Lei Complementar n 128/2006;

VI – não será eximida a responsabilidade do prestador de serviços quando a alíquota do ISS informada no documento fiscal for inferior à devida, hipótese em que o recolhimento dessa diferença será realizado em guia própria do Município;

VII – o valor retido, devidamente recolhido, será definitivo, e sobre a receita de prestação de serviços que sofreu a retenção não haverá incidência de ISS a ser recolhido no Simples Nacional.

Art. 21. O Microempreendedor Individual (MEI) que optar pelo Sistema de Recolhimento em Valores Fixos Mensais dos Tributos abrangidos pelo Simples Nacional (SIMEI), independentemente da receita bruta por ele auferida no mês, recolherá os impostos por meio do Documento de Arrecadação do Simples Nacional (DAS), pelo valor fixo mensal correspondente à soma das parcelas dos impostos por ele devido.

Parágrafo primeiro – os valores cobrados dos Microempreendedores Individuais, referente aos impostos, taxas e contribuições devidos, serão aqueles determinados na Lei Complementar Federal 128, de 19 de dezembro de 2008, que alterou a Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006.

Parágrafo segundo - ficam reduzidos a 0 (zero) os valores referentes a taxas, emolumentos e demais custos relativos à abertura, à inscrição, ao registro, ao alvará, à licença, ao cadastro e aos demais itens relativos ao disposto neste art.

Art. 22. Não poderá optar pela sistemática de recolhimento pelo MEI, aquele que: 

I - cuja atividade seja tributada pelos Anexos IV ou V da Lei Complementar 123/2006, salvo autorização relativa a exercício de atividade isolada na forma regulamentada pelo Comitê Gestor; 

II - que possua mais de um estabelecimento; 

III - que participe de outra empresa como titular, sócio ou administrador, ou;

IV - que contrate empregado, exceto em relação ao empresário individual que possua um único empregado que receba exclusivamente 1 (um) salário mínimo ou o piso salarial da categoria profissional.

CAPÍTULO IV

DA FISCALIZAÇÃO ORIENTADORA E DOS DOCUMENTOS FISCAIS

Art. 23. A fiscalização municipal, nos aspectos de posturas sanitárias, ambiental, de segurança e do uso e ocupação do solo, relativos às Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e demais contribuintes enquadrados no regime instituído por esta Lei, deverá ter natureza orientadora, quando a atividade ou situação, por sua natureza, comportar grau de risco compatível com esse procedimento. 

Parágrafo Único – Consideram-se incompatíveis com esse procedimento as atividades a que se referem os incisos I a V do parágrafo primeiro do Art. 102 desta Lei.

Art. 24. Nos moldes do artigo anterior, quando da fiscalização municipal, será observado o critério de dupla visita, para lavratura de auto de infração, exceto na ocorrência de reincidência, fraude, resistência ou embaraço à fiscalização.

Parágrafo único. Considera-se reincidência, para fins deste artigo, a prática do mesmo ato no período de 6 (seis) meses, contados do ato anterior.

Art. 25. A dupla visita consiste em uma primeira ação, com a finalidade de verificar a regularidade do estabelecimento e em ação posterior de caráter punitivo quando, verificada qualquer irregularidade na primeira visita, não for efetuada a respectiva regularização no prazo determinado.

Art. 26. Quando na visita for constatada qualquer irregularidade, será lavrado um termo de verificação e orientação para que o responsável possa efetuar a regularização no prazo de 30 (trinta) dias, sem aplicação de penalidade.

Parágrafo primeiro - Quando o prazo referido neste artigo, não for suficiente para a regularização necessária, o interessado deverá formalizar com o órgão de fiscalização, um termo de ajuste de conduta, onde, justificadamente, assumirá o compromisso de efetuar a regularização dentro do cronograma que for fixado no Termo.

Parágrafo segundo - Decorridos os prazos fixados no caput ou no termo de verificação, sem a regularização necessária, será lavrado auto de infração com aplicação de penalidade cabível.

Art. 27. Os prazos de validade das notas fiscais de serviços, regulamentadas pelo Decreto nº 1.271/96, passam a ser os seguintes, podendo cada prazo ser prorrogado por igual período, se requerido antes de expirado:

I – Para as empresas que se enquadram no disposto desta Lei, com mais de 2 (dois) e até 3 (três) anos de funcionamento, fica estipulado o prazo de 2 (dois) anos, contados da data da respectiva impressão.

II – Para as empresas que se enquadrem no disposto desta Lei,com com mais de 3 (três) anos de funcionamento, fica estipulado o prazo de 3 (três) anos, contados da data da respectiva impressão.

Parágrafo único - ao final dos prazos estipulados neste art. as empresas deverão solicitar junto ao Setor de Rendas Municipais a inutilização dos talonários impressos e não utilizados, sob pena de multa conforme previsto na Lei Municipal 914/ 84, parágrafo 3º alínea A

Art. 28. As ME e as EPP cadastradas com previsão de prestação de serviços, e que não estejam efetivamente exercendo essa atividade, poderão solicitar dispensa de confecção de talões de Notas Fiscais de Serviço.

Art. 29 Para as demais empresas que não se enquadram no disposto desta Lei, devem seguir o disposto no Decreto nº 1.271/96.

CAPÍTULO V

DA CAPACITAÇÃO E DO DESENVOLVIMENTO DOS PEQUENOS NEGÓCIOS

Art. 30. Todos os serviços de consultoria e instrutoria contratados pela ME ou EPP e que tenham vínculo direto com seu objeto social ou com a capacitação gerencial ou dos funcionários terão a alíquota de ISSQN reduzidas à alíquota mínima de 2% (dois inteiros por cento).

CAPÍTULO VI

DO FOMENTO ÀS INCUBADORAS, CONDOMÍNIOS EMPRESARIAIS E EMPRESAS DE BASE TECNOLÓGICA

Art. 31. O Poder Público Municipal manterá programa de desenvolvimento empresarial, podendo instituir incubadoras de empresas, com a finalidade de desenvolver microempresas e empresas de pequeno porte de vários setores de atividade.

Parágrafo primeiro - A Prefeitura Municipal será responsável pela implementação do programa de desenvolvimento empresarial referido no caput deste artigo, por si ou em parceria com entidades de pesquisa e apoio a microempresas e a empresas de pequeno porte, órgãos governamentais, agências de fomento, instituições científicas e tecnológicas, núcleos de inovação tecnológica e instituições de apoio. 

Parágrafo segundo - A Prefeitura Municipal, juntamente com o Pólo Tecnológico da Indústria Têxtil e de Confecções da região (Pólo Têxtil) será responsável pela implementação de projetos de desenvolvimento econômico e social da cadeia produtiva do setor têxtil e de confecção e a geração de emprego e renda no município, de conformidade com a Lei nº 2.252, de 27 de novembro de 2007.

Parágrafo terceiro - As ações vinculadas à operação de incubadoras serão executadas em local especificamente destinado para tal fim, ficando a cargo da municipalidade as despesas com aluguel, manutenção do prédio, fornecimento de água e demais despesas de infra-estrutura.

Parágrafo quarto - O prazo máximo de permanência no programa é de 2 (dois) anos para que as empresas atinjam suficiente capacitação técnica, independência econômica e comercial, podendo ser prorrogado por prazo não superior a 2 (dois) anos mediante avaliação técnica. Findo este prazo, as empresas participantes se transferirão para área de seu domínio ou que vier a ser destinada pelo Poder Público Municipal a ocupação preferencial por empresas egressas de incubadoras do Município.

Art. 32. O Poder Público Municipal poderá apoiar e coordenar iniciativas de criação e implementação de parques tecnológicos, bem como do Pólo Petroquímico do complexo Pós Anhanguera, estabelecido na Zona de Produção Industrial 1, inclusive mediante aquisição ou desapropriação de área de terreno situada no Município para essa finalidade.

Parágrafo primeiro - Para consecução dos objetivos de que trata o presente artigo, a Prefeitura Municipal poderá celebrar instrumentos jurídicos apropriados, inclusive convênios e outros instrumentos jurídicos específicos, com órgãos da Administração direta ou indireta, federal ou estadual, bem como com organismos internacionais, instituições de pesquisa, universidades, instituições de fomento, investimento ou financiamento, buscando promover a cooperação entre os agentes envolvidos e destes com empresas cujas atividades estejam baseadas em conhecimento e inovação tecnológica. 

Parágrafo segundo - O Poder Público Municipal indicará Coordenadoria ou Secretaria Municipal a quem competirá: 

I – zelar pela eficiência dos integrantes do Parque Tecnológico e do Pólo Petroquímico do complexo Pós Anhanguera, mediante ações que facilitem sua ação conjunta e a avaliação de suas atividades e funcionamento;

II – fiscalizar o cumprimento de acordos que venham ser celebrados com o Poder Público.

CAPÍTULO VII

DO ACESSO AOS MERCADOS

Art. 33. Nas contratações públicas de bens, serviços e obras do Município deverá ser observado o tratamento favorecido, diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte nos termos do disposto na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e alterações posteriores.

Parágrafo único - Subordinam-se ao disposto nesta Lei, além dos órgãos da administração pública municipal direta, os fundos especiais, as autarquias, as fundações públicas, as empresas públicas, as sociedades de economia mista e as demais entidades controladas direta ou indiretamente pelo Município.

Art. 34. Nas licitações será assegurada, como critério de desempate, a preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, conforme determinada pela Lei Complementar 123/2006.

Art. 35. Para fins do disposto nesta lei, o enquadramento como ME e EPP se dará nas condições do art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

SEÇÃO I

ESTÍMULO AO MERCADO LOCAL, AO CRÉDITO E À CAPITALIZAÇÃO

Art. 36. A Administração Municipal incentivará a realização de feiras de produtores e artesãos, assim como apoiará missão técnica para exposição e venda de produtos locais em outros municípios de grande comercialização.

Art. 37. A Administração Pública Municipal fomentará e apoiará a criação e o funcionamento de linhas de microcrédito operacionalizadas através de instituições, tais como Banco do Povo, cooperativas de crédito, sociedades de crédito ao empreendedor e Instituições Financeiras, dedicadas ao microcrédito com atuação no âmbito do Município ou da região.

Art. 38. A Administração Pública Municipal fomentará e apoiará a instalação e a manutenção, no Município, de cooperativas de crédito e outras instituições financeiras, público e privadas, que tenham como principal finalidade a realização de operações de crédito com microempresas e empresas de pequeno porte.

CAPITULO VIII

DO ASSOCIATIVISMO

Art. 39. O Poder Executivo incentivará microempresas e empresas de pequeno porte a organizarem-se em Sociedades de Propósito Específico, na forma prevista no artigo 56 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, ou outra forma de associação para os fins de desenvolvimento de suas atividades.

Art. 40. A Administração Pública Municipal deverá identificar a vocação econômica do Município e incentivar o fortalecimento das principais atividades empresariais relacionadas a ela, por meio de associações e cooperativas.

Art. 41. O Poder Executivo adotará mecanismos de incentivo às cooperativas e associações, para viabilizar a criação, a manutenção e o desenvolvimento do sistema associativo e cooperativo no Município através de:

I – estímulo à inclusão do estudo do cooperativismo e associativismo na rede municipal de ensino público e particular, visando ao fortalecimento da cultura do empreendedorismo como forma de despertar novos empresários de negócios para a geração de renda e trabalho.

II – estímulo à forma cooperativa de organização social, econômica e cultural nos diversos ramos de atuação, com base nos princípios gerais do associativismo e na legislação vigente;

III – estabelecimento de mecanismos de triagem e qualificação da informalidade, para implementação de associações e sociedades cooperativas de trabalho, visando à inclusão da população do município no mercado produtivo fomentando alternativas para a geração de trabalho e renda; 

IV – criação de instrumentos específicos de estímulo à atividade associativa e cooperativa destinadas à exportação;

V – cessão de bens e imóveis do município.

CAPÍTULO XIX

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 42. É concedido parcelamento, em até 60 (sessenta) parcelas mensais e sucessivas, dos débitos relativos ao ISSQN e aos demais débitos com o município, de responsabilidade da microempresa ou empresa de pequeno porte e de seu titular ou sócio, relativos a fatos geradores ocorridos até 31 de Dezembro de 2009.

Parágrafo primeiro - O valor mínimo da parcela mensal será de R$ 50,00 (cinquenta reais).

Parágrafo segundo - Esse parcelamento alcança inclusive débitos inscritos em dívida ativa.

Parágrafo terceiro - O parcelamento deverá ser requerido e protocolizado através da Central de Atendimento da Prefeitura.

Parágrafo quarto - A inadimplência de 05 (cinco) parcelas consecutivas, ou não, é causa de rescisão dos efeitos do parcelamento, mediante notificação.

Parágrafo quinto - As parcelas serão atualizadas monetariamente, anualmente, com base nos índices utilizados pela Prefeitura.

Art. 43. Fica instituído o “Dia Municipal da Micro e Pequena Empresa do Micro Empreendedor Individual e do Desenvolvimento”, que será comemorado em 5 de outubro de cada ano. 

Parágrafo único. Nesse dia, serão realizadas comemorações, voltadas para debates, palestras, exposições e conferencias, em que serão ouvidas lideranças empresariais, contabilistas e discutidas propostas de fomento aos pequenos negócios e melhorias da legislação específica.

Art. 44. Fica a Prefeitura autorizada, através da Coordenadoria de Desenvolvimento da Indústria Comércio e Abastecimento, a elaborar cartilha para ampla divulgação dos benefícios e vantagens instituídos por esta Lei, especialmente visando à formalização dos empreendimentos informais estimulando a legalização.

Art. 45. A Administração Pública Municipal, como forma de estimular a criação de novas micros e pequenas empresas no município, bem como micro empreendedores individuais e promover o seu desenvolvimento, incentivará a criação de programas de específicos de atração de novas empresas de forma direta ou em parceria com outras entidades públicas ou privadas.

Art. 46. Para aplicação das disposições contidas nesta Lei, aplicam-se todos os dispositivos incluídos na Lei Municipal nº 2.339, de 17 de Setembro de 2007, que instituiu no Município de Nova Odessa o tratamento diferenciado e favorecido às microempresas e empresas de pequeno porte, conforme disposto na Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

Art. 47. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 48. Revogam-se as demais disposições em contrário.

NOVA ODESSA, 15 DE DEZEMBRO DE 2009

MANOEL SAMARTIN 

PREFEITO MUNICIPAL

MENSAGEM Nº 04, DE 15 DE DEZEMBRO 2009

EXCELENTÍSSIMO SENHOR

JOSÉ MARIO DE MORAES

DD. PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA ODESSA – SP.

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Conduzo à apreciação de Vossa Excelência e dignos Pares, o Projeto de Lei Complementar em anexo, que dispõe sobre a regulamentação do tratamento diferenciado e favorecido às Microempresas - ME e Empresas de Pequeno Porte e ao Micro Empreendedor Individual/MEI, de que trata a Lei Complementar Federal nº 123, de 14.12.2006 e alterações posteriores.”

Inicialmente cumpre salientar que o projeto de lei em tela tem sua classificação como “COMPLEMENTAR”, conforme determina a Constituição Federal de 1988, em seu art. 146:

Art. 146. Cabe à lei complementar: 

...

III - estabelecer normas gerais em matéria de legislação tributária, especialmente sobre:

...

d) definição de tratamento diferenciado e favorecido para as microempresas e para as empresas de pequeno porte, inclusive regimes especiais ou simplificados no caso do imposto previsto no art. 155, II, das contribuições previstas no art. 195, I e §§ 12 e 13, e da contribuição a que se refere o art. 239. ; (Incluído pela "..\\30\\2003\\42.htm" )

Parágrafo único. A lei complementar de que trata o inciso III, d, também poderá instituir um regime único de arrecadação dos impostos e contribuições da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, ...

A propositura em análise carrega uma das saídas para as principais dificuldades que assolam o fortalecimento dos pequenos negócios, com o justo tratamento preconizado pelo artigo 146 da Constituição Federal, tornando unificado os sistema de tributação da União, dos Estados e dos Municípios, criando ainda um cadastro de desburocratização para a abertura, alterações contratuais e o fechamento de empresas.

Esta utopia está tornando-se realidade com uma enorme contribuição do SEBRAE, que demonstra que com a nova lei ficará mais simples pagar impostos, obter créditos, ter acesso à tecnologia, exportar, vender para o governo e se formalizar, ajudando de forma indireta nos problemas do desemprego, do crescimento da violência e dos demais problemas sociais.

Como gestor público tenho a confiança que esta ferramenta irá acrescentar ao município dispositivos para uma maior competitividade para atrair empreendedores. Destarte pretendemos tomar as medidas devidas para regularizar a Lei Geral em realidade, o que conseqüentemente deve aumentar a arrecadação, dentre outras vantagens, bem como os pequenos negócios terão um tratamento diferenciados, nada mais que merecido.

Assim, pretendemos que essas inovações têm como objetivo, incentivar e regulamentar, por meio de lei, o tratamento diferenciado e favorecido, e conseqüentemente, propiciar o desenvolvimento das micro e pequenas empresas no país. No entanto, por envolver competências de âmbito da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, cada um desses entes será responsável pela regulamentação dentro de sua área de competência.

A Lei Complementar n°. 123/06, publicada em 14 de dezembro de 2006, determina que os Municípios realizem as alterações na legislação com o escopo de que o Simples Nacional possa assegurar o tratamento jurídico garantido na Constituição Federal e na Lei Complementar.

Considerando, também, que a aprovação da Lei Geral Municipal traz um grande “bônus” no aspecto político e social, aumentando ainda mais o apoio de micro e pequeno empresários.

Ademais, é forçoso alvitrar que nesta propositura, também pretendemos implantar o PAE – Posto de Atendimento ao Trabalhador do SEBRAE/SP. O PAE será implantado através de convênio, contando com a participação do SEBRAE da Associação Comercial e Empresarial de Nova Odessa/ACE e Associação Nova Educação e Cultura.

O PAE tem o objetivo de aconselhar e apoiar os novos empreendedores.

A motivação desta propositura está no fato de que é nos municípios que estão instaladas as empresas e o crescimento delas influencia diretamente o fortalecimento da economia local e regional. Portanto, implantar a Lei Geral Municipal é uma forma de demonstrar a visão de futuro e o comprometimento desta administração pública com o desenvolvimento econômico e social do município, através do fortalecimento de suas empresas, gerando emprego e renda para nossa população.

Destarte, é imprescindível que o município consagre este momento para garantir o tratamento diferenciado e favorecido a micro e pequena empresa e, também, ao micro empreendedor individual, bem como, provocar ainda mais o desenvolvimento local.

Isto posto, explanada, embora de modo sucinto, a pertinência da presente propositura, e face o seu relevante interesse social, encaminho-lhes esta propositura, Senhor Presidente e nobres Edis, contando com a acolhida unânime que este terá no seio desta edilidade.

Atenciosamente,

MANOEL SAMARTIN

PREFEITO MUNICIPAL
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